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Vistos, examinados etc. Operada a preclusão pro judicato da sentença declaratória incidental de pronúncia, submete-se FRANCISCO VICENTE DE SOUZA FILHO a julgamento pelo Júri Popular. Na reunião da sala secreta, em julgamento ao fato principal delibera-se, por alcançada maioria, afirmativamente. A seguir, em relação ao segundo quesito, versando sobre a autoria, respondem os soberanos, igualmente afirmativamente, através de alcançada maioria. Mais adiante, por alcançada maioria, deliberam pelo reconhecimento da tentativa. Ao quesito sobre a proposição absolutória pelo jurado, deliberam negativamente por alcançada maioria. Ao final, acolhem, por alcançada maioria, a circunstância qualificadora subjetiva e, em quesito próprio, por alcançada maioria deliberam negativamente em relação à segunda circunstância qualificadora. Nesse diapasão e pela linguagem da soberania dos veredictos acolho a decisão do Conselho de Julgamento para JULGAR PROCEDENTE, em parte, o pedido acusatório e CONDENAR o acusado FRANCISCO VICENTE DE SOUZA FILHO, como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º. inciso I, observada a tipicidade mediata por extensão prevista no artigo 14, II, ambos do Código Penal. Passo a dosimetria da pena. Há dizer no sentido de que quando a Justiça quer, os cestos sobem os rios, os peixes cantam nas árvores e os pássaros fazem ninho no fundo do mar. Um terrível equívoco. Muito ao revés, a Justiça é o verdadeiro retrato da vida e das coisas como naturalmente acontecem no mundo de relação. Em verdade, a Justiça nada muda, constata e, quando possível, critica através de suas sentenças os comportamentos desajustados. É o homem quem faz o cesto subir o rio ou quem modifica o curso normal das coisas. É o homem o ser capaz de todas as coisas, inclusive o de transformar a maior graça de seu semelhante - o direito de viver - em desgraça, como se um crime de homicídio pudesse ser tratado apenas como um evento sem significado. É mesmo como esperar que os pássaros construíssem os ninhos no fundo do mar. O lótus brota de dentro da escuridão da lama para a superfície da água, florescendo somente depois que se elevou acima da água e permanece imaculada sem se contaminar nem com a terra nem com a água que o nutriram. Da mesma forma a mente, nascida no corpo humano, desabrocha suas verdadeiras qualidades depois que se elevou acima das torrentes lodosas da paixão e da ignorância, e transforma as forças obscuras das profundezas em brilhante e puro néctar da consciência iluminada e estará liberto para discernir entre o certo e o errado. Mata-se por qualquer motivo. Não é da Justiça, mas sim da vida e dos homens. Em julgamento o homem FRANCISO VICENTE DE SOUZA FILHO. O Réu. Muito embora seus antecedentes criminais não registrem qualquer condenação transitada em julgado, foi o próprio acusado que se incumbiu de esclarecer sua real proximidade com o evento morte. Uma espécie de sina que o acompanha. Fosse permitido algum comentário, dir-se-ia que só em casos raríssimos o azar realiza várias coincidências ou repete casos ou reúne múltiplos indícios absolutamente independentes, combinando-os, ao mesmo tempo, em forma tão perfeita, como para dar a ideia da produção de um fato que em realidade não existiu: de modo que, quando o número de indícios e seu afastamento é grande, a crença na eliminação da hipótese do azar torna-se firme e suficiente para produzir no espírito a convicção da realidade do fato por eles indicado. Acontece aqui como com as coincidências múltiplas, constantes e variadas que, excluída a hipótese do azar, atesta a existência das leis naturais. Há um julgador permanente que jamais esmorece sua atenção. No entanto, como já sublinhado, prevalece à regra formal e protetiva dos predicados favoráveis de uma folha penal sem qualquer condenação. As circunstâncias judiciais denunciam a ideia de que o legislador atribuiu à pena algo mais do que a prosaica retribuição pelo juízo de reprovação incidente sobre o agente pela prática do fato ilícito. Mas, igualmente porque a mesma deve atender também a ponderações de prevenção tanto geral como especial: ser necessária para fortalecer o sentimento jurídico e a fé da sociedade no direito e, ainda, suficiente para criar condições que permitam a reinserção do condenado na sociedade. Sob tais fundamentos, fixo a pena-base no mínimo legal, em 12 (doze) anos de reclusão. Em segundo estágio, a circunstância atenuante da confissão em Plenário não lhe traz proveito em razão da mensuração mínima originária. Em terceiro e último estágio, observada a regra de adequação típica mediata por extensão, deve incidir a redução decorrente da tentativa. Observados os seus elementos, o dolo, os atos de execução praticados e a não consumação involuntária e observando a proximidade da efetivação do resultado pelos numerosos disparos, no mínimo de quatro, como admitido pelo próprio acusado, reduzo-a do mínimo legal, para encontrá-la materializada nesta sentença em 08 (oito) anos de reclusão. Observo que deverá iniciar o cumprimento da pena no regime fechado. Em razão do tempo de prisão cautelar já observado, a presente qualificação materializada e a cessação de qualquer interesse de preservação da instrução criminal ante a efetivação da prestação jurisdicional, tendo sido, inclusive, dispensada a oitiva da vítima em Plenário de Julgamento, convolo a prisão preventiva nas seguintes medidas substitutivas: a) O acusado deverá comparecer na secretaria da serventia deste Tribunal sempre no dia 06 de cada mês ou no primeiro dia útil seguinte, atualizando o endereço residencial e indicando o sumário de suas atividades; b) O acusado fica proibido de qualquer espécie contato físico com o ofendido LUCIANO SILVA DE SOUZA; c) O acusado fica proibido de se ausentar do território do Estado do Rio de Janeiro sem a prévia e expressa autorização deste Juízo; d) O acusado fica obrigado ao recolhimento domiciliar após as 20h00min horas, inclusive nos finais de semana. Expeça-se alvará de soltura gravado da cláusula ´al´, bem como termo de cientificação das obrigações estabelecidas. Pagará o acusado, as custas processuais. A sentença é publicada em audiência após sua leitura, devendo a Senhora Escrivã Diva Maria Figueiredo Vilela promover a digitalização e inserção no processo eletrônica, lavrando-se nos respectivos autos virtual. Alcançado o trânsito em julgado, promovam-se as comunicações de estilo, remeta-se ao Contador Judicial, forme-se o instrumento de execução ao Juízo das Execuções, consigne-se o nome do réu FRANCISCO VICENTE DE SOUZA FILHO no rol nos dos culpados e remetam-se os autos ao arquivo. Rio de Janeiro, Plenário do III Tribunal do Júri, em 06 de março de 2012, às 18h56min horas. MURILO KIELING Juiz de Direito.
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